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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA. 
IMPROPRIEDADE  DO  MEIO  ESCOLHIDO. 
PREQUESTIONAMENTO.  REJEIÇÃO  DOS 
ACLARATÓRIOS. 

-  Os  Embargos  Declaratórios  têm  a  finalidade  de 
esclarecer  pontos  omissos,  obscuros  ou 
contraditórios  existentes  na  decisão,  não  servindo 
para reexame de matéria decidida.

- Ainda que para fim de prequestionamento, devem 
estar  presentes os três requisitos ensejadores dos 
Embargos de Declaração.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, REJEITAR os Embargos de Declaração, nos termos 
do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.232. 

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos Declaratórios interpostos por  Maria José 

da Silva,  alegando que a Decisão Monocrática de fls.  222/224v apresentou 

omissão. 

Sustentou que a Embargante fora condenada, na forma "pro 

rata",  a  arcar  com  as  custas  e  honorários  advocatícios  apesar  de  ser 

beneficíária da Justiça Gratuita (fls. 226/228).
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É o relatório.

VOTO

Revendo o Acórdão atacado, vê-se que este não padece de 

qualquer omissão, tendo julgado inteiramente a questão debatida.

Com efeito. Percebe-se que a Recorrente não se atentou para 

a  circunstância  de  que  apesar  de  ter  sido  reconhecida  a  sucumbência 

recíproca, foi feita a ressalva de a Demandante/Embargante ser beneficiária da 

Justiça Gratuita

Portanto, no caso concreto, o Acórdão Embargado encontra-se 

suficientemente fundamentado, havendo, inclusive, observado a questão de a 

Autora  ter  sido  agraciada  com  os  benefícios  da  gratuidade  judiciária, 

prevalecendo o princípio do livre convencimento motivado, segundo o qual o 

magistrado  forma e  firma  sua  convicção  a  partir  das  provas,  da  legislação 

pertinente, da jurisprudência, enfim, sem estar, necessariamente, vinculado às 

alegações das partes.

Dessa forma, ausentes os pressupostos do art. 535 do CPC, 

não se pode emprestar efeitos modificativos nem sequer prequestionar, como 

bem define o Superior Tribunal de Justiça, no julgado transcrito abaixo:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO 
REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. OFENSA AOS ARTS. 5º, LIV E LV, E 93, 
IX,  DA  CF.  VIA  INADEQUADA.  1.  Em  essência,  a 
oposição  de  embargos  de  declaração  almeja  o 
aprimoramento  da  prestação  jurisdicional  por  meio  da 
complementação  de  julgado  que  se  apresenta  omisso, 
contraditório, ambíguo, obscuro ou com erro material (art. 
619  do  cpp).  Na  espécie,  não  há  vício  no  acórdão 
embargado. 2. A via especial não se presta à análise da 
ocorrência de afronta a dispositivos constitucionais, ainda 
que  para  fins  de  prequestionamento.  3.  Embargos  de 
declaração  rejeitados.  (STJ;  EDcl-AgRg-EDcl-AREsp 
2.776; Proc. 2011/0060764-7; SC; Sexta Turma; Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior; DJE 04/10/2013; Pág. 1184).
 

De toda maneira, o julgador não está obrigado a analisar todos 

os pontos ou dispositivos legais eventualmente aplicáveis  à hipótese. Deve, 
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demonstrar as razões de seu convencimento, sem obrigatoriedade de discorrer 

fundamentação concernente ao deslinde da controvérsia, resta inviabilizado o 

reconhecimento de que há no Acórdão qualquer um dos vícios elencados no 

art. 535 do CPC.

Portanto, não se pode voltar, repita-se, em sede de Embargos 

de  Declaração,  a  questões já  julgadas e  óbices  já  superados,  exceto  para 

sanar  omissão,  contradição ou dúvida no julgado, o que não é o caso dos 

autos, motivos pelos quais, REJEITO os presentes Aclaratórios.

É o voto.
Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 

Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  do 
Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque e José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, 
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa.  Promotora  de  Justiça 
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João, 27 de novembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS 
   Relator
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